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RESUMO 

 
O presente trabalho tem por escopo analisar a sistematização jurídica do tráfego imobiliário 
brasileiro, de modo a compreender os custos envolvidos na adoção de mecanismos de 
majoração da segurança jurídica das transações. A luz dos princípios da publicidade, da fé 
pública e da concentração registral, analisamos os recentes normativos editados pelos Poderes 
Executivo e Legislativo com o intuito de incentivar o desenvolvimento do setor e aumentar a 
confiabilidade da sistemática de regulação do tráfego imobiliário. A título de exemplo, 
analisamos, ainda que brevemente, os normativos seguintes: Lei n.º 13.097/2015 (dispõe sobre 
a concentração registral e a inoponibilidade de informações não inscritas), Lei n.º 11.977/2009 
(dispõe sobre a implementação nacional do registro eletrônico), Decreto n.º 8.270/2014 (dispõe 
sobre a instituição do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC), Provimento 
n.º 47/2015 do Conselho Nacional de Justiça (dispõe sobre a instituição do Portal de Integração 
do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis – SREI), Decreto n.º 8.764/2016 (regulamenta a 
criação do Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER), Medida 
Provisória n.º 759/2016 (dispõe sobre a constituição do Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico – ONR – e sobre o “direito de laje”), Lei n.º 13.444/2017 
(dispõe sobre a Identificação Civil Nacional – ICN), dentre outros. Por fim, o trabalho aponta 
a insuficiência das recentes inovações legais à consecução de um sistema completo e seguro, 
demonstrando a existência de “brechas” convidativas às fraudes e a necessidade de adoção de 
mecanismos de modernização e integração informativa entre Registro de Imóveis, Tabelionato 
de Notas, Registro Civil, Identificação Nacional Biométrica, Polícia Civil, Polícia Federal, 
Conselho Nacional de Justiça, Justiças comuns e especiais e Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Palavras-chave: tráfego imobiliário; propriedade; segurança jurídica; concentração registral; fé 
pública registral; publicidade registral. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
The purpose of this study is to analyze the legal systematization of Brazilian real estate traffic 
in order to understand the costs involved in adopting mechanisms to increase the legal security 
of transactions. In light of the principles of publicity, public faith and registry concentration, 
we analyze the recent regulations issued by the Executive and Legislative Branches with the 
purpose of encouraging the development of the sector and increasing the reliability of the 
regulation system of real estate traffic. As an example, we briefly analized the following 
regulations: Law n.º 13.097/2015 (presents the registration concentration and the 
unenforceability of information not recorded), Law n.º 11.977/2009 (on the national 
implementation of electronic registration), Decree n.º 8.270/2014 (explains the establishment 
of the National Civil Registry Information System – SIRC), Provision n.º 47/2015 of the 
Conselho Nacional de Justiça (informs about the establishment of the Integration Portal of the 
Electronic Property Registration System – SREI), Decree n.º 8.764/2016 (regulates the creation 
of the National Territorial Information Management System – SINTER), Provisional Measure 
n.º 759/2016 (details the constitution of the National Operator of the Electronic Real Estate 
Registry System –ONR – and about the “slab law”), Law n.º 13.444/2017 (addresses on the 
National Civil Identification – ICN), among others. Finally, the work points to the insufficiency 
of recent legal innovations to achieve a complete and safe system, demonstrating the existence 
of fraudulent "gaps" and the need to adopt modernization and information integration 
mechanisms between Real Estate Registration, Notary Office, Civil Registration, National 
Biometric Identification, Civil Police, Federal Police, National Council of Justice, common and 
special Courts and the Higher Electoral Court. 
 
Key words: Real estate traffic; property; Legal safety; Registry concentration; Public 
registration faith; registry disclosure. 
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INTRODUÇÃO 
 
“Diferentemente dos tigres e lobos, que arreganham os dentes para proteger seus 
territórios, o homem, fisicamente um animal mais fraco, usou sua mente para criar 
um ambiente legal – a propriedade – para proteger seu território.” (SOTO, 2001, p. 
245). 

 

O direito de propriedade é objeto de constante estudo nos meios acadêmicos e nas 

cadeiras de faculdades de Direito. O modo como esse direito é negociado, o “tráfego 

imobiliário”, entretanto, é frequentemente ignorado ou pouco debatido. Pouco vale a proteção 

da propriedade privada em uma sociedade em que não existam mecanismos seguros de 

transferência desse direito. Um dos atributos do direito de propriedade encerra-se justamente 

no direito de dispor do bem, sendo este o objeto de estudo do presente trabalho. 

Analisaremos como políticas de regulação interferem nos custos e nos benefícios de 

determinado modelo de tráfego imobiliário, garantindo maior ou menor confiabilidade aos 

negócios do setor. 

Com efeito, a adoção de uma sistemática de regulação do tráfego imobiliário que garanta 

segurança jurídica às transações e confiabilidade às instituições atrai investimentos e 

desenvolvimento para o país, incentivando a Construção Civil, setor fundamental ao 

crescimento econômico. 

Buscaremos desmistificar o senso comum de repulsa aos emolumentos cartorários da 

sistemática registral, demonstrando o vantajoso custo-benefício desta opção legislativa em 

relação à contratação de seguros, por exemplo. 

A confiabilidade no sistema registral dinamiza o mercado e reduz os custos da transação 

imobiliária, pontos imprescindíveis ao aperfeiçoamento do sistema imobiliário do país. Surge 

aí forte conflito entre o interesse mercadológico e a segurança jurídica das transações, meio de 

campo no qual certamente sempre haverá possíveis fraudes ou erros humanos. Cabe então ao 

ordenamento jurídico fixar presunções (que exatamente por serem “presunções” podem, em 

algum momento, acabar por se afastar da realidade) que garantam ao mercado a maior 

dinamicidade possível, aliada à menor possibilidade de erros e descredibilização dos players 

envolvidos. 

Com efeito, o objetivo encartado na adoção de um sistema registral é a garantia de 

segurança jurídica ao mercado imobiliário. A concentração das informações relevantes ao 

tráfego imobiliário em um único lugar é procedimento necessário à redução dos custos 

despendidos com informação e, consequentemente, à redução das assimetrias informativas 

entre alienante e adquirente. 
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Indissociáveis das assimetrias informativas encontram-se os custos de transação: quanto 

mais profissionais precisarem ser contratados, certidões solicitadas e documentos analisados, 

mais custosa será a transação; quanto mais suscetível a desfazimento um negócio imobiliário 

for, mais custoso será o crédito para financiamentos. 

A partir desse pressuposto, torna-se evidente que a redução das assimetrias informativas 

possui o condão de influenciar diretamente o preço praticado no mercado, uma vez que os 

custos da transação serão repassados ao adquirente ou suportados pelo alienante, a depender da 

elasticidade da demanda no mercado. 

A consolidação de uma instituição que garanta aos players do mercado imobiliário a 

simetria informativa, objeto de amplo debate neste trabalho, possui também importante função 

de expansão econômica para o país. Isso porque a simetria informativa garante aos interessados 

a confiança necessária para contratar com desconhecidos, uma vez que a segurança do sistema 

supriria (e até mesmo superaria, diante do enforcement das instituições que garantem o 

cumprimento dos contratos) a confiança pessoal baseada na boa-fé daquele que se conhece. 

Nesse sentido, demonstraremos como a adoção do registro de direitos alinha-se à busca 

da compatibilização das seguranças do direito de propriedade, do comércio e do crédito, 

evidenciando que o melhor sistema não é aquele que prioriza uma ou outra dimensão da 

segurança jurídica imobiliária, mas, sim, aquele que consegue ser seguro e completo o 

suficiente, de modo a garantir que a proteção do tráfego imobiliário represente também a 

proteção do direito do proprietário. 

O momento político, a nosso ver, justifica a relevância e atualidade do presente estudo: 

na tentativa de aquecer a economia, os Poderes Executivo e Legislativo têm editado diversos 

normativos que visam a incentivar o desenvolvimento do setor e a aumentar a confiabilidade 

na sistemática de regulação do tráfego imobiliário. A título de exemplo, analisaremos, ainda 

que brevemente, os normativos seguintes: Lei n.º 13.097/2015 (dispõe sobre a concentração 

registral e a inoponibilidade de informações não inscritas), Lei n.º 11.977/2009 (dispõe sobre a 

implementação nacional do registro eletrônico), Decreto n.º 8.270/2014 (dispõe sobre a 

instituição do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC), Provimento n.º 

47/2015 do Conselho Nacional de Justiça (dispõe sobre a instituição do Portal de Integração do 

Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis – SREI), Decreto n.º 8.764/2016 (regulamenta a 

criação do Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER), Medida 

Provisória n.º 759/2016 (dispõe sobre a constituição do Operador Nacional do Sistema de 

Registro de Imóveis Eletrônico – ONR – e sobre o “direito de laje”), Lei n.º 13.444/2017 

(dispõe sobre a Identificação Civil Nacional – ICN), dentre outros. 
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Procuraremos demonstrar como cada um desses normativos colaboram para o 

desenvolvimento da segurança jurídica imobiliária e, ao final, traçaremos expectativas de 

desenvolvimento da sistemática brasileira em direção a um modelo completo e seguro, que 

permita a redução de custos e assimetrias informativas, garantindo o maior nível de 

compatibilização possível entre as dimensões da segurança jurídica imobiliária (segurança do 

direito de propriedade, do comércio e do crédito). 

Com efeito, o sistema brasileiro ainda é carente de reformas que aumentem a 

confiabilidade das instituições e a segurança jurídica do tráfego imobiliário. As recentes 

reformas aqui analisadas representam, certamente, um grande avanço no aperfeiçoamento de 

nosso sistema. 
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CONCLUSÃO 

 

A complexidade das transações imobiliárias revela a importância de um tráfego 

imobiliário controlado por mecanismos que garantam confiabilidade e manutenção dos 

negócios celebrados. Essa mesma complexidade faz com que diversas instituições participem 

do tráfego imobiliário, abrindo espaço para “brechas” em cada um dos pontos em que a 

comunicação entre as instituições não seja bem desenvolvida. 

Garantir segurança jurídica imobiliária em suas três dimensões (direito de propriedade, 

comércio e crédito) é tarefa verdadeiramente complexa e somente viável diante de uma 

sistemática de regulação ideal, isenta de possibilidades de fraudes e absolutamente garantidora 

das transações imobiliárias. 

Analisamos ao longo deste trabalho mecanismos desenvolvidos em todo o mundo na 

busca pela estruturação de um sistema de melhor custo-benefício, isto é, que garanta o máximo 

de segurança às transações e ao direito de propriedade mediante o menor dispêndio financeiro 

possível. 

A sistemática brasileira de regulação do tráfego imobiliário já é respeitada e considerada 

inovadora no cenário mundial, mas ainda é muito suscetível às mais variadas fraudes. As 

inovações legislativas implementadas nos últimos anos e atualmente em curso criam 

expectativa muito positiva de desenvolvimento de um sistema moderno, multifuncional, 

integrado e de funcionalidade em tempo real, que se bem implantado alçará o Brasil a uma 

posição de elevado destaque mundial na gestão do território e do tráfego imobiliário, atraindo 

investimentos e aumentando a segurança jurídica imobiliária a um patamar ainda não conhecido 

em nossa história. 

O caminho ainda é longo e a pretensão é ousada. No entanto, a tecnologia necessária a 

implantação da sistemática desejada já nos parece estar disponível no mercado e, embora cara, 

acreditamos que os ganhos estatais diretos e indiretos compensarão o investimento a ser 

realizado. Resta, agora, fazer cumprir as promissoras inovações trazidas ao ordenamento 

jurídico pátrio pelos normativos aqui estudados.220 

																																																								
220 Lei n.º 13.097/2015 (dispõe sobre a concentração registral e a inoponibilidade de informações não inscritas), 
Lei n.º 11.977/2009 (dispõe sobre a implementação nacional do registro eletrônico), Decreto n.º 8.270/2014 
(dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – Sirc), o Provimento n.º 47/2015 
do Conselho Nacional de Justiça (dispõe sobre a instituição do Portal de Integração do Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis – SREI), o Decreto n.º 8.764/2016 (regulamenta a criação do Sistema Nacional de Gestão 
de Informações Territoriais – SINTER), a Medida Provisória n.º 759/2016 (dispõe sobre a constituição do 
Operador Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico – ONR e sobre o “direito de laje”), a Lei n.º 
13.444/2017 (dispõe sobre a Identificação Civil Nacional – ICN), dentre outros. 
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